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 Estamos retomando o nosso informativo impresso. 
Agora, remodelado e totalmente elaborado pela equipe 
do SINDIMETAL-PR, equipe esta liderada pelo ex-presi-
dente Luiz Antonio Borges e que conta com a participação 
da jornalista Myriam Veiga, recém contratada, além dos 
demais colaboradores e diretores.
	 Antes de mais nada, feitas as devidas apresen-
tações, aproveitamos para desejar um Feliz Ano Novo a 
todos. Pois, como se sabe, neste país o ano só “começa” 
após o carnaval. Finalmente acordamos da ressaca do pe-
ríodo, mas, a realidade está muito complicada.
	 Infelizmente, o país acreditou nas palavras de um 
ex-presidente que dizia: “a crise internacional não passa 
de uma marolinha”. Puro engano! Eis que a marolinha se 

transformou em um grande tsunami, que passou a devastar a economia do país após as eleições.
	 Os governos vivem uma decadência moral sem tamanho. Escândalos surgem a todo mo-
mento e, rapidamente, se tornam notícia velha, pois, todos os dias somos surpreendidos por 
novos acontecimentos e maracutaias.
	 Estamos aguardando que a justiça seja feita e os culpados e seus beneficiários sejam pu-
nidos. O país não merece o tratamento que lhe é dado pelas autoridades, que deveriam ser 
zelosas e absolutamente honestas e corretas.
	 A classe produtiva não aguenta mais carregar nas costas um Estado pesado, enorme e ine- 
ficiente. Pois, a cada momento de dificuldade lá vem ele, aumentando impostos, taxas, alíquo-
tas e um sem numero de novas obrigações. Benefícios, facilidades? Que nada! Sempre é mais 
fácil assaltar o contribuinte indefeso do que fazer o dever de casa. Em nossas empresas, quando 
a “coisa” aperta, saímos imediatamente a cortar despesas, reduzir custos, etc. E o governo, o 
que faz? Nada, continua com a gastança desenfreada.

	 Nós já sabemos no que isto resulta. O grande sacrifício ficará para a sociedade. O que nos 
preocupa é vermos o país à beira do abismo, aguardando que alguém do governo grite: Quem 
for brasileiro, que me siga! Será que chegou a nossa triste hora? 
					           ALCINO DE ANDRADE TIGRINHO - PRESIDENTE DO SINDIMETAL/PR

  “MAROLINHA” OU TSUNAMI
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INFORME JURÍDICO

	 Em épocas de crise, como 
a que se afigura neste iní-
cio de 2015, é comum as 
empresas tomarem medi-
das para redução de cus-
tos. Busca-se a redução 
de desperdícios, revisão 
de contratos, renegocia-
ções de dívidas, recupera-
ção de créditos e cobran-
ças, entre várias medidas 
possíveis e imagináveis.

	 As preocupações com re-
lação aos custos da folha de 
pagamento e encargos tam-
bém são comuns, e neces-
sárias. Mas, será que demis-
sões são a única ferramenta 
a ser utilizada nestes casos?

	
Não podemos  esquecer que  dispensar  empregados exige recursos que muitas empresas não 
têm, bem como serão dispendidos recursos valiosos quando da retomada da atividade e contra-
tação de pessoas para recompor o quadro de empregados desfeito no momento de dificuldade.

	 A proposta do SINDIMETAL/PR ,  neste boletim, é apresentar às empresas algumas ferramentas que podem 
ser utilizadas em momentos de crise, tanto para evitar, ou reduzir custos com demissões, quanto para preservar o 
quadro de empregados.

Seguem as Ferramentas:                   

Férias Coletivas
	 As férias coletivas atendem aos interesses do empregador, pois é um recur-
so utilizado para a paralisação da empresa ou setor, em épocas festivas ou de 
queda na produção.

	 Em regra, todo o empregado que completa o seu período aquisitivo tem 
direito a férias. Mas existem diferenças entre as férias coletivas e individuais.

	 As férias individuais são obrigatórias e devem ser concedidas anualmente, 
sem ser divididas em mais de um período, salvo em casos excepcionais. Já as férias coletivas não são obrigatórias e podem 
ser fracionadas em 02 períodos anuais, desde que nenhum deles seja inferior a 10 dias corridos.

Quais as ferramentas que as empresas podem utilizar 
em tempos de crise para reduzir custos com demissões?
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	 O empregador não está obriga-
do a estender as férias coletivas a to-
dos os seus empregados, podendo, a 
seu critério, concedê-las apenas em 
relação a determinados setores ou 
estabelecimentos da empresa e, in-
clusive, conceder férias individuais aos 
empregados dos setores não abrangi-
dos coletivamente pela medida.
	 Mas, atenção:  Para a con-
cessão das férias coletivas, todas as 
empresas, inclusive as ME – Microem-
presas e EPP – Empresas de Pequeno 
Porte, devem observar as determi-
nações prescritas na legislação traba-
lhista. 
	 Destacamos a seguir algumas 

das várias obrigações que necessitam 
ser cumpridas: 
• A empresa deve comunicar ao órgão 
local do Ministério do Trabalho e Em-
prego, com antecedência mínima de 
15 dias, as datas de início e fim das fé-
rias coletivas, mencionando, inclusive, 
quais os estabelecimentos ou setores 
que serão abrangidos pela medida. 
As ME e as EPP estão dispensadas de 
comunicar ao MTE a concessão de fé-
rias coletivas;
• O empregador deve enviar ao sin-
dicato representativo da categoria 
profissional cópia da comunicação 
remetida ao MTE, devendo, também, 
para esse fim, ser observado o prazo 

de 15 dias mencionado acima;
• Para que todos os empregados 
abrangidos tomem ciência da adoção 
da medida coletiva, deve ser afixado 
um aviso, em local visível do estabele- 
cimento  em  que os  mesmos   traba-
lhem. 
	 Nesse caso, também deve ser 
obedecido o prazo de 15 dias de ante-
cedência;
• O pagamento da remuneração das 
férias deve ser efetuado até 2 dias an-
tes do início do respectivo período;
• As férias coletivas receberão a re-
muneração dos dias acrescida de, pelo 
menos, 1/3 a mais do que o salário.
normal;

Banco de Horas
Instituído pela Lei nº 9.601/1998, que alterou o art. 59 da CLT. 

	 O principal objetivo do Banco de Horas é 
proporcionar às empresas maior possibilidade de 
adequar a atividade dos empregados às necessidades de 
produção desonerando-as do pagamento de horas extras. 
Esse sistema pode ser utilizado para compensar período em 
que haja pouco serviço decorrente da queda de produção. 
	 Neste caso, os empregados trabalham com 
redução da jornada, ficando a compensação para ser 
feita na época em que houver aumento de produção 
que provoque excesso de jornada, de modo que a em-
presa não precise efetuar o pagamento de horas extras. 
	 Também pode começar em um momento de 
grande atividade da empresa, quando a jornada de traba-
lho poderá ser estendida além da jornada normal, durante 
o período em que o alto volume de atividade permanecer. 
	 As horas extras não serão remuneradas, sendo ob-
jeto de compensação posterior, através de concessão de 
folgas correspondentes ao total de horas acumuladas.
Trata-se de um sistema de compensação de horas ex-
tras mais flexível, mas que exige autorização por con-
venção ou acordo coletivo, possibilitando à empresa 
adequar a jornada de trabalho dos empregados às suas 

necessidades de produção e demanda de serviços.
	 Também neste caso existem formalidades e 
obrigações a serem cumpridas. Dentre elas, citamos 
como requisitos para a correta adoção do banco de horas:

• A não habitualidade das horas extras; 
• Jornada diária máxima de 10 horas; 
• Jornada semanal máxima de 44 horas;
• Compensação das horas extras realizada no período máxi-
mo de 1 ano;  ● (...- continua na próxima página...)

INFORME JURÍDICO
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• Autorização por negociação coletiva 
(acordo ou convenção coletiva); 
• Autorização do MTE quando da pror-
rogação de horário de trabalho em  
atividade insalubre.
	 Ou seja, se utilizado correta-

mente, o Banco de Horas pode trazer 
as seguintes vantagens tanto para o 
empregador como para o empregado: 
• Diminuição do pagamento de horas 
extras; 
• Atendimento às necessidades produ-

tivas do empregador; 
• Melhor qualidade de vida do empre-
gado; e 
• Diminuição das demissões.

Redução de Jornada 
com (ou sem) redução 

de salários
	 A Lei nº 4.923, de 23/12/1965, 
que dentre outros objetivos, visou 
estabelecer medidas contra o desem-
prego, instituiu a possibilidade da 
redução de jornada com, ou sem, a 
correspondente redução de salários. 
	 Diz o art. 2º da lei:
Art. 2º - A empresa que, em face de 
conjuntura econômica, devidamente 
comprovada, se encontrar em con-
dições que recomendem, transitoria-
mente, a redução da jornada normal ou 
do número de dias do trabalho, poderá 
fazê-lo, mediante prévio acordo com 
a entidade sindical representativa 
dos seus empregados, homologado 
pela Delegacia Regional do Trabalho, 

por prazo certo, não excedente de 03 
meses, prorrogável, nas mesmas con-
dições, se ainda indispensável, e sem-
pre de modo que a redução do salário 
mensal resultante não seja superior a 
25% (vinte e cinco por cento) do sa-
lário contratual, respeitado o salário 
mínimo regional e reduzidas propor-
cionalmente a remuneração e as 
gratificações de gerentes e diretores.
De forma resumida, para utilizar a 
medida, faz-se necessário observar:
• A empresa deve estar em situação 
difícil, em face de conjuntura econômi-
ca, e tal deve ser devidamente com-
provada;
• Dependerá de acordo com o sindica-
to dos trabalhadores, o qual convocará 
assembleia geral dos empregados di-
retamente interessados, sindicalizados 
ou não, que decidirão por maioria de 
votos;

• A medida poderá ser adotada por 
prazo certo, não excedente de 03 
meses, prorrogável, nas mesmas con-
dições, se ainda indispensável;
• Poderá ser negociada a redução do 
salário mensal, não superior a 25% do 
salário contratual, respeitado o salário 
mínimo regional e reduzidas propor-
cionalmente a remuneração e as grati-
ficações de gerentes e diretores;
• Não há estabilidade, mas, a empresa 
não poderá, até 06 meses depois da 
cessação desse regime admitir novos 
empregados, sem antes de readmitir 
os que tenham sido dispensados pelos 
motivos que hajam justificado a citada 
redução;
• Pelo mesmo período de 06 meses a 
empresa não poderá trabalhar em re-
gime de horas extraordinárias, salvo 
nos casos de força maior previstos na 
lei.

INFORME JURÍDICO
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SUSPENSÃO DO
 CONTRATO COM 
QUALIFICAÇÃO 

( LAY-OFF)
O Lay-off está previsto no art. 476-A da 
CLT, abaixo transcrito:

Art. 476-A. O contrato de trabalho po-
derá ser suspenso, por um período de 
dois a cinco meses, para participação 
do empregado em curso ou programa 
de qualificação profissional oferecido 
pelo empregador, com duração equiva-
lente à suspensão contratual, mediante 
previsão em convenção ou acordo cole-
tivo de trabalho e aquiescência formal 
do empregado, observado o disposto 
no art. 471 desta Consolidação.
§1º Após a autorização concedida por 
intermédio de convenção ou acordo 
coletivo, o empregador deverá noti-
ficar o respectivo sindicato, com an-

tecedência mínima de quinze dias da 
suspensão contratual. 
§2º O contrato de trabalho não 
poderá ser suspenso em confor-
midade com o disposto no caput 
deste artigo mais de uma vez 
no período de dezesseis meses. 
§3º O empregador poderá conceder 
ao empregado ajuda compensatória 
mensal, sem natureza salarial, du-
rante o período de suspensão con-
tratual, nos termos do caput des-
te artigo, com valor a ser definido 
em convenção ou acordo coletivo.
§4º Durante o período de suspen-
são contratual para participação 
em curso ou programa de qualifica-
ção profissional, o empregado fará 
jus aos benefícios voluntariamen-
te concedidos pelo empregador. 
§5º Se ocorrer a dispensa do em-
pregado no transcurso do período 
de suspensão contratual ou nos três 
meses subsequentes ao seu retorno 
ao trabalho, o empregador pagará ao 
empregado, além das parcelas inde-

nizatórias previstas na legislação em 
vigor, multa a ser estabelecida em 
convenção ou acordo coletivo, sendo 
de, no mínimo, cem por cento sobre 
o valor da última remuneração men-
sal anterior à suspensão do contrato.
§6º Se durante a suspensão do con-
trato não for ministrado o curso ou 
programa de qualificação profissional, 
ou o empregado permanecer traba-
lhando para o empregador, ficará des-
caracterizada a suspensão, sujeitando 
o empregador ao pagamento imedia-
to dos salários e dos encargos sociais 
referentes ao período, às penalidades 
cabíveis previstas na legislação em vi-
gor, bem como às sanções previstas 
em convenção ou acordo coletivo. 
§7º O prazo limite fixado no caput 
poderá ser prorrogado mediante 
convenção ou acordo coletivo de 
trabalho e aquiescência formal do 
empregado, desde que o emprega-
dor arque com o ônus corresponden-
te ao valor da bolsa de qualificação 
profissional, no respectivo período.

INFORME JURÍDICO
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Convenções Coletivas 2015

SINDIMETAL/PR E FETROPAR ENTRAM EM ACORDO E FECHAM 
CONVENÇÃO COLETIVA/2015

	 No dia 13 de março, o Sindimetal/PR e o Sintespar 
(Sindicato dos Técnicos em Segurança no Trabalho no Pa-
raná) também entraram em acordo e fecharam a Convenção 
Coletiva de Trabalho 2015 da categoria.
	 Durante a reunião, realizada na sede do  SINDIME-
TAL/PR, foi concedido aumento de 7,72%. Houve reajuste 
também no piso salarial da categoria, que passou para 
R$ 1.723,52. A CCT já foi registrada no MTE e está disponível 
para consulta no site do SINDIMETAL/PR. Foto: Myriam Veiga

	

	

	 O SINDIMETAL/PR informa que o Termo Adi-
tivo à Convenção Coletiva de Trabalho firmada com o 
SITRO – Sindicato dos Trabalhadores em Transportes 
Rodoviários do Estado do Paraná em 2014 foi regis-
trado no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
	 O registro foi realizado no dia 13/03/2015 e se en-
contra disponível no site do SINDIMETAL/PR para consulta, 
na seção Convenções Coletivas, categorias diferenciadas, em 
Termo Aditivo à CCT Condutores de Veículos da Capital 2015.

TERMO ADITIVO À CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO FIRMADA COM OS CONDUTORES 
DE VEÍCULOS DA CAPITAL ESTÁ REGISTRADO 

NO MINISTÉRIO DO TRABALHO

Foto: Fetropar

SINDIMETAL/PR E SINTESPAR FECHAM 
CCT/ 2015

	 O SINDIMETAL-PR, a Fetropar 
e os sindicatos a ela filiados, encer-
raram, no dia 11 de fevereiro, as ne-
gociações coletivas de trabalho para 
o ano de 2015. Após três rodadas de 
negociações, realizadas na sede da 
Federação, as partes chegaram a um 
consenso e fecharam a convenção co-

letiva de trabalho. 
	 Dentre os itens 
que sofreram alter-
ações estão: rea-
justes nos pisos da 
categoria  de con-
dutores e correção 
salarial (aumento 
real+inflação do 
período) de 7,72%.  
A data base da ca-
tegoria é em 
primeiro de janei-
ro.

CCT É REGISTRADA NO MINISTÉ-
RIO DO TRABALHO E EMPREGO

	 Vinte dias após o fechamento 
das negociações, foi registrada no  
Ministério do Trabalho e Emprego, no 
dia 03 de março, a Convenção Coletiva 
firmada entre  a FETROPAR – Federação 

dos Trabalhadores em Transportes Ro-
doviários do Estado do Paraná, com 
vários Sindicatos de Condutores de 
Veículos do interior do Estado e com 
o SINTRAMOTOS (motociclistas de Cu-
ritiba e Região Metropolitana). 
	 A Convenção Coletiva está 
disponível no site do SINDIMETAL/PR 
para consulta, na seção Convenções 
Coletivas, categorias diferenciadas, em 
CCT Condutores de Veículos do Inte-
rior e Motociclistas da Capital 2015.
	 Mais informações podem ser 
obtidas no Departamento Jurídico 
do SINDIMETAL/PR, com Luciana R. 
Lopes, ou Francine Mello Serpa, por 
meio do  telefone (41) 3218-3916, ou 
endereços eletrônicos: 
gerencia@sindimetal.com.br  /  
assistente.juridico@sindimetal.com.br



9

Ciclo de Palestras, Debates e Reuniões

	 O SINDIMETAL/PR realizou no mês de feverei-
ro a reunião do Grupo RH das empresas filiadas e as-
sociadas ao sindicato. O evento aconteceu na sede 

do SINDIMETAL. Na ocasião, foram debatidos os te-
mas: “Cláusula 75 da Convenção Coletiva” e as “Medi-
das Provisórias 664 e 665” anunciadas pelo Governo.

	 Sobre a Cláusula 75, que trata da “Contribuição 
para o Programa de Treinamento, Requalificação Profis-
sional”, foram apresentadas aos participantes as melho-
res formas de oferecerem esses pogramas aos funcioná-
rios. O grupo trouxe para o debate os resultados obtidos 
pelas empresas que desenvolveram o programa em 2014.

	 O segundo tema da reunião debateu as Medidas 
Provisórias 664 e 665 anunciadas pelo Governo Federal. 
As principais alterações trabalhistas e previdenciárias, 
os efeitos que essas medidas trouxeram às empresas e 
as alterações sobre os benefícios oferecidos para os em-
pregados foram bastante discutidos durante o evento.

	 O encontro contou com a participa-
ção de 40 profissionais das áreas de RH das em-
presas filiadas e associadas ao SINDIMETAL/PR.

PLANOS DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E MEDIDAS PROVISÓ-
RIAS 664 E 665 SÃO TEMAS DE REUNIÃO NO SINDIMETAL/PR

	 Retomando as ativi-
dades do Grupo de Estudos 
de Segurança do Trabalho, 
o SINDIMETAL/PR promo-
veu em fevereiro a pales-
tra “Ruído nas Empresas”.

	 O objetivo do encon-
tro foi conscientizar sobre a 
forma das empresas trata-
rem dos riscos provocados 
pela emissão de ruídos, e 
informar sobre aspectos 
técnicos, formas de contro-
le e a posição dos tribunais 
e do INSS sobre o assunto.

	 Na ocasião, o médi-
co especialista em medici-
na do trabalho, Dr. Osni de 
Melo Martins salientou a 
importância das empresas, 
por meio da sua adminis-

tração, estarem atentas aos 
riscos iminentes de ações 
judiciais e indenizações 
devido ao problema e, so-
bretudo, sobre a possível 
diminuição de produtivida-
de e acidentes de trabalho 
ocasionados pelos ruídos.

	 O Dr. Martins abor-
dou, ainda, as legislações 
trabalhista, civil e crimi-
nal em vigor, bem como 
a legislação do INSS que 
trata da Perda Auditiva 
por Ruído Ocupacional.

	 Participaram do 
evento aproximadamente  
22 profissionais das áreas de 
RH e Segurança do Trabalho 
das empresas associadas e 
filiadas ao SINDIMETAL/PR.

RUÍDO LABORAL É DEBATIDO NO SINDIMETAL/PR
“É preciso que as empresas estejam atentas sobre o risco de indenizações”-  Dr. Osni Melo Martins.

Foto: Myriam Veiga

Neste ano, o SINDIMETAL/PR  passa a ter maior visibilidade e vínculo 
com os associados, promovendo um aumento na interação entre as 
empresas e o sindicato. Com as redes sociais implantadas, o nosso 
sindicato passa a agilizar cada vez mais o acesso à informação, man-
tendo as empresas atualizadas sobre os fatos relevantes do setor. 

FACEBOOK:
https://www.facebook.com/sindimetalpr

YOUTUBE:
https://www.youtube.com/channel/UCTbqZJpKqeuy87lRQZlgzDw

SITE:  
www. sindimetal. com. br

ISSU: 
http://issuu.com/sindimetalpr/docs/jornal8_sindimetal
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Ciclo de Palestras, Debates e Reuniões

	 Quais as medidas a 
serem tomadas nos próximos 
anos objetivando a competi-
tividade das indústrias Para-
naenses? Como os Trabalhos 
de Conclusão de Curso (TCC) 
podem contribuir com as ne-
cessidades das empresas? 
Quais as opções de crédito 
disponíveis às empresas?

Foram esses os temas deba-
tidos durante o 5º Encontro 
de Articulação do Grupo de 
Trabalho ‘Competitividade’, 
do Sistema Federação das 
Indústrias do Estado do Pa-
raná (FIEP), realizado na ma-
nhã de quinta-feira (05) na 
sede do SINDIMETAL/PR. 

O evento foi aberto pelo 
vice-presidente do sindica-
to, Nelson Roberto Hübner. 

“Bom dia a todos. Sintam-se 
em casa. Espero que esta 
reunião seja o mais profícua 
possível e que coloquemos 
em evidência todas as suges-
tões e críticas construtivas 
durante o encontro. Aprovei-
tando a oportunidade para 
debater, também, o pano-

rama industrial no Estado, 
o que afeta ou não a nossa 
atividade industrial’, finaliza. 

Após a abertura, a equipe 
do sistema FIEP e técnicos 
da Fomento Paraná apre-
sentaram um estudo que 
traça um cenário de crédito 
no Estado do Paraná e de-
senha rotas estratégicas que 
apontam caminhos para o 
fortalecimento e desenvol-
vimento dos setores indus-
triais no Estado, bem como 
as expectativas de futuro. 

O Grupo colocou a formação 
profissional como um fator 
fundamental para o desen-
volvimento da indústria e rei-
terou a necessidade de maior 
parceria entre instituições de 
ensino e empresas, a fim de 
preparar o futuro profissio-
nal para atender a deman-
da e a exigência do setor.

Ao final do encontro, os 
participantes receberam 
o documento “Propostas 
para a Competitividade da 
Indústria Paranaense”, tra-
tado durante o debate.

	 A crise econômica 
pela qual atravessa 
o país tem causado 
grande preocupação 
e muitas dúvidas nos 
setores industriais, 
em especial na área 
de Recursos Huma-
nos das empresas. 
Justamente para sa-
nar essa inquietação 

do profissional do setor é que o SINDIMETAL/PR, por meio do 
seu departamento jurídico, apresentou uma palestra sobre o 
tema: “Quais as Ferramentas que as empresas podem utili-
zar em tempos de crise para reduzir custos com demissões?”

	 O evento aconteceu no dia 11 de março, duran-
te o 2º Encontro do Grupo de RH (GRH) do SINDIMETAL/PR 
no ano de 2015. Na ocasião, a assessora jurídica do SINDI-
METAL/PR, Dra. Luciana Rocha Lopes, discorreu sobre fé-
rias coletivas, banco de horas, redução de jornada, lay off, 
e orientou as empresas para que analisem qual a medi-
da mais eficaz tanto para evitar ou reduzir custos com de-
missões, quanto para preservar o quadro de empregados. 

	 “Não podemos esquecer que dispensar empregados 
exige recursos que muitas empresas não têm, bem como serão 
dispendidos recursos valiosos quando da retomada da ativida-
de e contratação de pessoas para recompor o quadro de em-
pregados desfeito no momento de dificuldade”, disse Luciana.

	 A palestra contou com a participação de 21 profissio-
nais das áreas de RH das empresas filiadas e associadas ao 
SINDIMETAL/PR. Os encontros do Grupo de RH do SINDIME-
TAL/PR são realizados na segunda quarta-feira de cada mês.

SINDIMETAL/PR TRAZ PALESTRA SOBRE 
REDUÇÃO DE CUSTOS COM DEMISSÕES

ESTUDO DA FIEP TRAÇA PERFIS PROFISSIONAIS PARA AS 
INDÚSTRIAS PARANAENSES

	 Aproveitando a oportunidade, a Federação das In-
dústrias do Paraná (FIEP), por meio do Observatório Sesi/
Senai/IEL apresentou, durante o encontro do Grupo RH, um 
estudo técnico que aponta qual será o perfil profissional 
para o futuro das indústrias metalmecânicas paranaenses.

	 O estudo identificou os 12 setores mais promissores, 
que representam o desenvolvimento industrial e sustentável 
no Paraná. O objetivo principal do documento foi descobrir 
quais eram esses setores com melhores expectativas de futu-
ro, bem como as etapas e os desafios para os próximos anos.

A COMPETITIVIDADE DA INDÚSTRIA NO 
PARANÁ E O PANORAMA DE CRÉDITO NO 
ESTADO SÃO TEMAS NO SINDIMETAL/PR

Foto: Myriam Veiga
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SINDIMETAL/PR CERTIFICA ALUNOS NO PROGRAMA DE 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

	 Foi com grata satisfação que o SINDIMETAL/PR 
qualificou cerca de 29 alunos nos três primeiros cursos 
oferecidos pelo nosso sindicato (“Administração de Com-
pras”; “Administração de Custos e Produtividade” e “Ad-
ministração de Estoques”), em parceria com o SENAI/PR. 
	 O curso de Administração de Compras foi 
realizado nos dias 12 e 13 de fevereiro, com au-
las ministradas pelo professor Carlos Emilio Felsky. 
	 Durante o curso, a turma aprimorou conheci-
mentos em assuntos como: objetivos de compras; 
evolução do órgão de compras; processos de compras; 
organização do departamento de compras, entre outros.
	 Já o curso de Administração de Custos e Produtivi-
dade foi realizado nos dias 23 e 24 de fevereiro e ministrado 
pela instrutora do Senai, Lúcia Pereira de Portugal e Souza. 
	 O conteúdo programático do curso abordou os te-
mas: análises da relação custo/volume/lucro; margem de 
produção; contabilidade dos ganhos, entre outros. Lúcia 
realizou, também, atividades práticas relacionadas à 
produção, tempo e prazo de entrega de mercadorias. 
	 No curso de Administração de Estoques, realiza-
do em março, os participantes aprenderam sobre:  com-
petitividade empresarial e o papel dos estoques; plane-
jamento de estoques; dimensionamento do estoque de 
segurança, regras informais, método estatístico, riscos 
envolvidos com o estoque de segurança, entre outros.
  
A IMPORTÂNCIA DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
	 Formar e qualificar profissionais deixando-os pre-
parados para atender as necessidades da empresa ou 
de saírem qualificados para enfrentar o mercado de tra-
balho tem sido uma das prioridades do SINDIMETAL/PR.
	 Desde o início da parceria com o SENAI/PR, muitos 
alunos passaram pelos cursos de qualificação, sendo os 
mesmos certificados e aptos a desenvolver o trabalho nas 

empresas.
	 A parceria com SENAI/PR, que é  referência nacional 
em cursos profissionalizantes, é fundamental nesta iniciativa 
e o SINDIMETAL/PR acredita e aposta na qualificação profis-
sional como um importante meio de entrada ao mercado 
de trabalho.

Fotos: Myriam Veiga

Cursos SINDIMETAL/PR 
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	 Diariamente ouvimos alguém 
reclamando e se queixando que está 
sozinho contra tudo e contra todos, 
que é necessário matar um leão por 
dia, descontente com a pressão dos 
fornecedores por reajuste de preços; 
de clientes por maiores descontos; 
do governo pelo aumento de impos-
tos e da fiscalização; das normas de 
regulamentação de saúde e seguran-
ça no trabalho; da ação dos traba-
lhadores por melhores condições de 
trabalho e salários; ...“ninguém por 
nós”. E nos perguntamos: por que 
esses empresários não vão juntar 
forças e aumentar o poder de fogo e 
decisão das suas ENTIDADES DE RE-
PRESENTAÇÃO?
	 Logo temos a resposta: “Isso 
não é pra mim”; “Não tenho tempo”; 
“Sou muito pequeno”; “Sou muito 
grande”; “Não me interessa”; e as-
sim por diante. Não podemos es-
quecer que A UNIÃO FAZ A FORÇA, 
expressão velha e muito batida, mas 
também muito verdadeira e adequa-
da ao momento atual.
	 Se cada empresário empres-
tar um pouco do seu tempo, da sua 
experiência e do seu conhecimento 
nas discussões de temas de interesse 
comum, ajudar no financiamento da 
entidade que lhe representa, e levar 
suas preocupações, necessidades, 
anseios e sugestões para a solução 
dos problemas, com certeza os leões 
que tivermos que enfrentar estarão 
mais mansos. 
	 O SINDIMETAL-PR, sindicato 
empresarial, entidade de represen-
tação das indústrias do setor Me-
talúrgico, Mecânico e do Material 
Elétrico no Estado do Paraná, foi cri-
ado e constituído há 56 anos justa-
mente para ajudar o empresário na 
defesa dos seus interesses. 
	 Está atento a todas as ações 
que possam ajudar ou prejudicar as 
empresas que representa, mas, é 
necessário que a participação seja 
mais efetiva e em número maior de 
pessoas interessadas em defender o 
bem comum.
	 Há quem diga que na direção 
da entidade estão sempre os mes-
mos, o que não é verdade. 
	 Em toda a existência do 
SINDIMETAL-PR já passaram diver-
sos empresários de todos os portes 

pelas suas diretorias, sendo que a 
gestão atual corresponde ao sexto 
Presidente da entidade. Os últimos 
quatro empresários que assumiram 
a Presidência da entidade, todos 
exerceram seus mandados em duas 
gestões, sendo reeleitos apenas uma 
vez. 
	 Gostaríamos de ter mais em-
presários interessados em contribuir 
para o bem da coletividade, partici-
pando ativamente das diretorias, e 
com vontade de assumir os encargos 
do cargo. 	
	 Dessa forma, quem sabe 
não houvesse a necessidade de ree-
leições. Mesmo com poucos interes-
sados nessa participação mais efe-
tiva, nossa entidade é, sem dúvida, 
modelo nacional de alternância no 
poder, visto que se fizermos uma mé-
dia, hoje, do tempo de permanência 
de cada um desses quatro presi-
dentes, inclusive o atual, temos um 
período de apenas seis anos no car-
go. Temos certeza absoluta de que 
esse período no cargo de Presidente 
pode diminuir ainda mais se tiver-
mos um quadro associativo maior, 
comprometido, envolvido, e com es-
pírito de participação associativa. 
	 O SINDIMETAL-PR age nas 
questões que envolvem o direito do 
trabalho, mas, também atua na defe-
sa dos interesses de seus representa-
dos através de pleitos por mudanças 
na legislação, que venham a favore-
cer seus filiados e associados. Por 
isso a participação ativa é de extrema 
importância para que os temas mais 
agudos nas empresas tenham sua 
defesa priorizada, e isso só é possível 
com a participação maciça.
	 Vejamos um exemplo bem 
próximo de nós: o sindicato dos 
trabalhadores age no interesse do 
nosso trabalhador, tem uma atuação 
forte na porta das nossas indústrias, 
nos chama a participar de nego-
ciações para as quais, em inúmeras 
vezes, não estamos preparados, ou 
o momento não nos permite con-
cessões. 	
	 Eles fazem com que nos dis-
tanciemos da nossa entidade e nós 
deixamos isso acontecer sem nem 
buscar um auxílio com quem nos 
representa. Nessas ocasiões, nego-
ciamos a sustentabilidade financeira 

deles em detrimento da nossa. Aco-
modamos-nos com a situação, prefe-
rimos isso, ao invés de fortalecer 
nossa representação, pagamos para 
não nos incomodar, deixamos de 
participar das discussões de temas 
de nosso interesse e de colocarmos 
nossa opinião em fórum adequado, 
dentro da nossa entidade de repre-
sentação empresarial.
	 A vida associativa torna o tra-
balho do empresário mais leve, pois, 
podemos sugerir ações de mudança 
e melhoria, dividir nossos proble-
mas, aprender com as soluções dos 
outros e crescermos enquanto cole-
tividade. 
	 Dentro de uma entidade de 
representação empresarial não exis-
tem concorrentes, nem inimigos; isso 
deve ficar para o mercado. Dentro 
das entidades deve existir parceria 
empresarial, onde todos resolvem 
seus problemas comuns de forma 
coletiva.
	 O intuito das entidades de 
representação empresarial é pro-
mover, aos seus filiados e associados, 
facilidades no alcance dos objetivos 
comuns. Com uma representação 
maior, podemos atingir mais facil-
mente os objetivos e destacar a pro-
moção do desenvolvimento comum. 
Podemos proporcionar um maior en-
tendimento entre os membros, uma 
troca de experiências e tecnologias, 
além de aumentar o poder frente ao 
governo, ao mercado e a sociedade 
organizada.
Não importa o tamanho da sua in-
dústria. Dentro do SINDIMETAL-PR 
todos têm voz, vez e espaço. Venham 
todos somar conosco e transformar 
essa entidade de representação num 
polo de desenvolvimento social, in-
dustrial e associativo. 
	 Busque mais informações so-
bre nosso trabalho, acesse nossos 
canais de comunicação na mídia e 
nas redes sociais, venha nos visitar e 
participar das nossas diversas ações.

Opinião
SINDIMETAL-PR: POR QUE  DEVEMOS, TODOS, PARTICIPAR?

Luiz Antonio Borges 
Ex-presidente do
SINDIMETAL/PR


